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JUNTA DE GOBIERNO 

ACTA N o  39/85 

Fecha: 10 de diciembre de  1985. 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de Lea i s l ac ión  

1. O f i c i o s  ( 2 )  d e l  Ejecut ivo:  ind icac ión  a proyecto de l e y  
sobre  normas complementarias de adminis tración f i n a n c i e  - 
r a ,  de personal  y de inc idenc ia  p resupues ta r i a .  

- Pasan a l a  1 Comisión y se accede a l o s  r e t i r o s  s o l i -  
c i t a d o s  en e l l o s .  

2 .  Of ic io  de  Pres iden te  de 1 Comisión: s o l i c i t a  t r a t a r  en  
Comisión Conjunta proyecto de l e y  que modifica l e y  orgd 
n i c a  de  Dirección General de Aeronáutica C i v i l  y o t r o s  
cuerpos l e g a l e s .  

- Se accede. 

3. O f i c i o  de  Pres iden te  de 111 Comisión: p ide  r e f u n d i r  en 
un t e x t o  dos proyectos  de l e y e s  sobre  ampliación de pa- 
go de  bon i f i cac ión  compensatoria de  l e y  18.390 a c o n t r a  
t o s  de obras  pfíblicas, y au to r i zac ión  a Di rec to r  de EM- 
PORCHI para  modif icar  c o n t r a t o s  de obras  p6b l i cas ,  a c  - 
tualmente en e s t u d i o  en l a  I V  y 111 Comisiones, respec- 
t ivamente.  

- Se accede, e l  proyecto s e  r a d i c a  en l a  111 Comisión y 
s e  e s t u d i a r á  en Comisión Conjunta. 

4 .  Of ic io  de  Pres iden te  de IV Comisión: r e spec to  de proyec 
t o  que modifica d e c r e t o  l e y  2.306, sobre  reclutamiento- 
y movil ización de  l a s  Fuerzas Armadas, anuncia recepción 
de informe s o l i c i t a d o  a Minis t ro  de Defensa y s o l i c i t a  
su  e s t u d i o  en Comisibn Conjunta, reanudando su t r á m i t e .  

- Se accede. 

5 .  Of ic io  de  Pres iden te  de I V  Comisión: s o l i c i t a  Comisión 
Conjunta para  e s t u d i o  de  proyecto que e s t a b l e c e  exigen- 
c i a s  a p l i c a b l e s  a l a s  agencias  de v i a j e s .  

- Se accede, previo  informe de  cada Comisión L e g i s l a t i -  
va.  

6 .  O f i c i o  d e l  Ejecut ivo:  indicac iones  a proyecto que modi- 
f i c a  d e c r e t o  l e y  3.500, que f i g u r a  en primer lugar  de  
l a  Tabla de  e s t a  ses ión .  

- A indicac ión  d e l  S r .  Almirante Merino, s e  r e sue lve  
t r a t a r  l a s  ind icac iones  como un proyecto de  l e y  espe- 
c l f i c o ,  para  l o  c u a l  se s o l i c i t a r d n  e l  Mensaje y e l  
informe t é c n i c o  cor respond ien tes .  



----.-.. -- -..--- m ~ ,  DE GOBIERNO - 

7 .  O f i c i o  del Ejecut ivo:  r e t i r a  de t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  pro 
yecto de l e y  que modifica Ley Orgánica de procedimiento 
de Expropiaciones,  en Tabla de  e s t a  ses ión .  

- Se accede. 

8 .  Of ic io  d e l  Ejecut ivo:  r e t i r a  de t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  a r -  
t l c u l o s  32, 33 y 34 --en consu l t a  en e l  Tribunal  Cons- 
t i t u c i o n a l - -  de proyecto que e s t a b l e c e  seguro o b l i g a t o  
r i o  de acc iden tes  por  c i r c u l a c i ó n  de vehlculos  motoriza - 
dos,  y p ide  t r a m i t a r  l a  i n i c i a t i v a  con l a  mayor urgen - 
c i a  . 
- Se accede y se acuerda informar a l  r e spec to  a l  Tribu- 

n a l  Cons t i tuc iona l .  

1. Proyecto de l e y  que modifica dec re to  l e y  3.500, de 1980. 

--Se aprueba. 

2. Proyecto de  l e y  que in t roduce  modificaciones a dec re to  
l e y  2.186, Ley Orgánica de Procedimiento de  Expropia - 
ciones  . 
--A p e t i c i ó n  d e l  Ejecut ivo ,  se r e t i r a  de Tabla.  

3. Informe p re l iminar  de  Comisión Conjunta r e spec to  de pro 
yec to  de  l e y  que e s t a b l e c e  nuevo rggimen l e g a l  para  1s 
i n d u s t r i a  automotr iz .  
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A M A  DE GOBIERNO - 
SECRETARIA 

A C T A  N o  3 9 / 8 5  

--En Sant iago de  Ch i l e ,  a d i e z  d l a s  d e l  mes de 

diciembre de m i l  novecientos ochenta y c inco ,  s iendo l a s  

1 6 . 0 0  horas ,  s e  refine en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  

de Gobierno in teg rada  por s u s  miembros t i t u l a r e s ,  seño - 
res: Almirante José  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  

de l a  Armada, quien l a  p res ide ;  General d e l  Aire  Fernan- 

do Matthei  Aubel, Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea; 

General ~ i r e c t o r  Rodolfo Stange Oelckers ,  Di rec to r  Gene- 

r a l  de Carabineros,  y Teniente  General J u l i o  Canessa Ro- 

b e r t .  ActGa como S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r ,  Co- 

r o n e l  de E j é r c i t o  señor Nelson Robledo Romero. 

--Asisten, además, l o s  señores:  Alfonso Már- 

quez de l a  P l a t a  I r a r r á z a v a l ,  Minis t ro  d e l  Trabajo y P r g  

v i s i ó n  S o c i a l ;  Renato de l a  Cerda Echevers, F i s c a l  de  l a  

Superintendencia  de  Administradoras de  Fondos de  Pensio - 

nes; Br igad ie r  General Washington Garcia E s c o b a r , J e f e d e  

Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante  Rigoberto Cruz 

Johnson, J e f e  de  Gabinete de l a  Armada; General de Cara- 

b ine ros  Rigoberto González Muñoz, J e f e  de Gabinete de Ca - 
r ab ine ros ;  Coronel de  Aviación Alber to  Varela Altamirano, 

J e f e  de  Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Contraalmirante  Ger - 
mán Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión Le - 
g i s l a t i v a ;  Coronel de  E j é r c i t o  Richard Quaas Bornscheuer, 

i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Capitán de 

Navlo ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, S e c r e t a r i o  de Le - 
g i s l a c i 6 n ;  Coronel de  Aviación (J)  Hernán Chávez Sotoma- 

yor ,  Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General Matthei;  Teniente  

Coronel (J) Enrique I b a r r a  Chamorro, Asesor J u r l d i c o  d e l  

señor Teniente  General Canessa; Capitán de Fragata  Fran- 

c i s c o  Sanz Soto y Capi tán de  Corbeta ( J T )  J u l i o L a v í n V a l  - 
dés ,  i n t e g r a n t e s  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Ma- 

yor de Carabineros (J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor 

J u r l d i c o  d e l  señor  General Stange; Capi tán de E j é r c i t o  
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Luis  H. Torres  Aguirre ,  O f i c i a l  J e f e  de  Sa la  de l a  H.  Jun - 
t a  de  Gobierno; Jorge  S i l v a  Rojas y P a t r i c i o  B a l t r a  Sando 

v a l ,  J e f e  de Relaciones Pbb l i cas  y Asesor J u r l d i c o ,  r e s  - 
pectivamente,  de l a  S e c r e t a r l a  de  l a  H .  Jun ta  de Gobier - 
no, y Sergio  de l a  Cuadra Fabres y Jaime I l l a n e s  Edwards, 

i n t e g r a n t e s  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

CUENTA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con su  ve- 

n i a ,  señor .  

Excma. . Junta ,  l a  Cuenta o r d i n a r i a  cont iene  d i -  

ve r sos  documentos. 

E l  primero c o n s i s t e  en  un o f i c i o  de  S .  E .  e l  

P res iden te  de l a  Repbblica,  quien formula indicac ión  des- 

t i n a d a  a agregar  s e t e n t a  normas a l  proyecto de l e y  d e l  bo 

l e t l n  690-05. 

A l  mediodla de  hoy r e c i b 5  o t r o  o f i c i o  mediante 

e l  c u a l  s e  agregan o t r a s  diecinueve d i spos ic iones  a d icha  

i n i c i a t i v a  l e g a l ,  por l o  que é s t a  quedarla  con 109 a r t z c ~  

l o s .  

Respecto de  ambos o f i c i o s ,  l a  Jun ta  deber l a  r e -  

s o l v e r  acerca  de l a s  cues t iones  que d e t a l l a r é  más adelan- 

t e .  No est imo p e r t i n e n t e  informar sobre  l a s  109 normas, 

s i n o  que s61o s o l i c i t a r é  dec i s ión  de  Jun ta  en l a s  mate - 
r i a s  que surgen de l o s  an tecedentes  que i n d i c a r é .  

¿Cuáles son e s a s  mater ias?  Primero, e l  J e f e  d e l  

Estado p l a n t e a  e l  r e t i r o  d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  d e l  pro- 
yec to  que modifica l a  Ley General de  Telecomunicaciones 
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--bolet in  598-15--, l l egado  a l a  Jun ta  en a b r i l  de  e s t e  

año. En oc tubre  s e  r e c i b i ó  una indicac ión  s u s t i t u t i v a  y 

é s t a  ya f u e  informada por l a  S e c r e t a r l a  de  Legis lac ión .  

Ahora b ien ,  ¿por qué e l  Primer Mandatario r e tA  

r a  e s t a  i n i c i a t i v a  d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o ?  Porque den- 

t r o  de l o s  s e t e n t a  a r t l c u l o s  de  que e s t o y  dando cuenta  

propone una norma de reemplazo des t inada  a s u s t i t u i r  e l  

a r t i c u l o  1 2  de  l a  Ley General de Telecomunicaciones, a 

modif icar  l o s  a r t í c u l o s  25 y 32 y a agregar  l o s  a r t l c u  - 
l o s  28 b i s  y 31 b i s .  

E s e  e s  e l  primer asunto de que doy c u e n t a y r e s  

pec to  d e l  c u a l  p e d i r í a  dec i s ión  a l  terminar  de informar 

sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

En seguida ,  r e t i r a  d e l  proyecto de normas com- 

plementar ias  dos preceptos:  e l  a r t i c u l o  7 O ,  que modifica 

l a s  bon i f i cac iones  a l a  mano de  obra en l a s  zonas e x t r e -  

mas, y e l  a r t í c u l o  16, norma que pe rmi t l a  que l o s  p rogra  

mas de l o s  cu r sos  de  capac i t ac ión  func ionar i a  a que s e  

r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  4 O  d e l  dec re to  con fue rza  de l e y  90, 

cuya aprobación correspondla a l a  Comisión Nacional de  

Reforma Adminis t ra t iva ,  fueran  aprobados por resoluc i6n  

d e l  Min i s t e r io  d e l  I n t e r i o r ,  v isada  por e l  Minis t ro  de 

J u s t i c i a .  

R e t i r a  e s t a  Gltima d i spos ic ión  por cuanto ya 

se l e g i s l ó  en l a  mater ia  en e l  a r t í c u l o  3O de l a  Ley de 

Presupuestos  de 1986. 

Por Gltimo, propone s e t e n t a  a r t l c u l o s  nuevos y 

l o s  diecinueve contenidos en  l a  indicac idn  enviada por 

o f i c i o  13.320/696. 

En consecuencia,  s o l i c i t o  dec i s ión  de  Jun ta  s o  - 
b r e  l o  s i g u i e n t e :  primero, e l  r e t i r o  d e l  proyecto de l e y  

que modifica l a  Ley General de Telecomunicaciones, bole- 

t l n  598-15; segundo, l o  mismo respec to  d e l  a r t l c u l o  7' 

de l a  i n i c i a t i v a  contenida en e l  b o l e t l n  690-05, y ,  por 

Gltimo, r e t i r o  d e l  a r t i c u l o  16 d e l  proyecto d e l  b o l e t i n  

indicado precedentemente. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- El proyecto de ley 
respectivo del Ejecutivo se titula "Normas complementa -- 
rias de administración financiera, de personal y de inci- 

dencia presupuestaria". Sin embargo, en este mamotreto, 

cuyo despacho desea antes del 31 de diciembre, hay de to- 

do: desde cuanto vale el fardo de pasto para dar a los ca 

ballos, etcétera, cualquier clase de materias. Y primero 

están las normas de administraci6n financiera. 

Corresponde a la Primera Comisi6n Legislativa, 

que presido, y está ya en estudio. 

En cuanto al retiro de las normas, en buena ho- 

ra, pues no sirven para nada y no tienen nada que ver con 

administraci6n financiera. Son solamente una mezcla de 

cosas y ser6 bastante diflcil poder estudiarlas conel tieg 

po necesario para ello. 

El señor GENERAL MATTHE1.- De acuerdo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Hay acuerdo para 

retirarlas, y reitero: todas ellas no tienen nada que ver 

con administración financiera. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Conforme, 

señor. 

Y, por bltimo, sobre esta misma materia, todas 

las normas relativas a las indicaciones fueron elevadas a 

las Comisiones Legislativas por la Secretarla de Legisla- 

ci6n el 2 de diciembre y hoy, respectivamente. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué tramitaci6n 

tiene este tema? 

El señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- Mi Almirante, 

este proyecto tiene una tramitaci6n especial porque, de 

acuerdo con lo dispuesto por la Junta, el 26 de diciembre debe 

estar listo para tratarlo en la sesión correspondiente; 

as1 que la Comisión lo está analizando. Ya ha avanzado 

bastante porque recibimos anticipadamente estos artlculos, 
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y se estd trabajando apresuradamente a fin de cumplir con 

la resolución de la Junta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pasan a la Primera 

Comisión. 

El señor GENERAL CANESSA.7 ¿Y la Ley General 

de Telecomunicaciones, la No 18.168, también ... 
El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Tengo en- 

tendido que la decisión adoptada fue que el proyecto del 

boletln 598-15 tambi6n se retira. 

El señor GENERAL CANESSA.7 Bien. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Estamos de acuerdo. 

Si el Ejecutivo desea retirarlo, qué problema vamos a te- 

ner nosotros. 

El señor GENERAL STANGE.- Además, en el proyec - 
to misceláneo también figura esa materia. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- ¿Con difusión, 

mi Almirante? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sir difusión. 

Se halla en estudio en ComisiSn Conjunta y las 

indicaciones pasan a la Primera Comisión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Segundo pun - 
to de la Cuenta: hay en tr6mite un proyecto modificatorio 

de la ley organica de la Dirección de Aeronáutica Civil y 

otros cuerpos legales, boletln 674-02. 

Sobre esta materia, el señor Presidente de la 

Primera Comisión Legislativa expresa en un oficio que, de 

los antecedentes que acompañan al proyecto, no es posible 

conocer las razones por las que no se ha propuesto en el 

texto del Ejecutivo la inclusión de la Escuela Técnica As 

ronáutica, en la estructura orgánica del servicio. 

Añade que es necesario establecer el procedi -- 
miento para asignar al Director General y a los Oficiales 
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de la Fuerza Aérea que se desempeñen en la Dirección Gens 

ral determinadas potestades disciplinarias, y, también, te - 
ner mayor informacián en cuanto a la administracidn y des - 
tino de los fondos que se recauden a consecuencia de las 

cotizaciones de salud. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Seguramente, las co - 
tizaciones corresponden a tasas aeronáuticas. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- No, excb- 

seme, señor. Se trata de las cuestiones de salud, porque 

hay una norma sobre ese aspecto. 

Por todas las interrogantes señaladas, el señor 

Presidente de la Primera Comisi6n plantea la eventualidad 

de que el proyecto sea estudiado en Comisi6n Conjunta. 

Esa es la decisión que pido a la Excma. Junta de 

Gobierno. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Desde ya estoy de 

acuerdo. 

En realidad, en mi opinión, es un muy mal pro- 

yecto; asl que gestionaré personalmente su retiro. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Se aceptarla tra - 
tarlo en Comisi6n Conjunta? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Sí. Mientras tan- 

to, Conjunta. Personalmente no estoy de acuerdo en mu- 

chas cosas de su texto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El proyecto est6 

radicado en la Cuarta Comisi6n y se analizará en Comisión 

Conjunta. 

El señor GENERAL MATTHEI. - A mi modo de ver, de - 
berza contener, por ejemplo, una planta para empezar. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El tercer 

punto de la Cuenta se refiere a lo siguiente. 

Se encuentran en tramitación dos proyectos de 

leyes: uno que amplla el pago de la bonificación compensa - 
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,,,,, dtorgada por  l a  l e y  18.390 a  c o n t r a t o s  de  obras  pG 

b l i c a s ,  para  l o s  meses de  enero,  f e b r e r o ,  marzo, a b r i l  y 

mayo de  este año, y  o t r o ,  e l  d e l  b o l e t l n  673-15 --el an - 
t e r i o r  f i g u r a  en e l  bo le tzn  685-09--, que a u t o r i z a  a l  D i  - 
r e c t o r  de l a  Empresa P o r t u a r i a  de Ch i l e  para  modif icar  

l o s  c o n t r a t o s  de  obras  pGblicas que en é l  se indican .  

En r e l a c i ó n  con ambas i n i c i a t i v a s  actualmente 

en t r á m i t e  --la primera en e s t u d i o  en l a  Cuarta Comi - 
s i ó n  y  l a  segunda en  l a  Tercera Comisión Legis la t iva- - ,  

e l  señor  P res iden te  de l a  Tercera s o l i c i t a  r e f u n d i r l a s  

en  una s o l a ,  pues,  a  s u  j u i c i o ,  l a s  dos deberian s e r  ob- 

j e t o  de  una normativa comGn. 

Hace n o t a r ,  además, que e s t e  c r i t e r i o  ha s i d o  

sus tentado igualmente por  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i -  

va.  

Por l o  t a n t o ,  se s o l i c i t a  a . l a  Excma. Jun ta  de 

Gobierno l a  f u s i ó n ,  en un s o l o  proyecto,  de  l o s  t e x t o s  

contenidos en l o s  b o l e t i n e s  685-09 y  673-15, y ,  agrega - 
r i a ,  con una d e c i s i o n  a d i c i o n a l  r e spec to  de c u á l  de  l a s  

Comisiones s e  abocarxa a l  e s t u d i o  de  l a  i n i c i a t i v a  r e fun  - 
d ida .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Parece lóg ico .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- S i ,  porque t r a t a n  

l a  misma mater ia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e f e c t o ,  y  una 

e s t á  rad icada  en l a  Tercera Comisión y  o t r a  en l a  Cuarta .  

¿Les parece b ien  que l a  e s t u d i e  l a  Tercera Co- 

misión? 

E l  señor  GENERAL CANESSA.- SS, l a  Tercera.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

~l señor ALMIRANTE MERINO .- Y ,  de  todas  mane- 

r a s ,  s e  v e r l a  en Comisi6n Conjunta,  
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se r a d i c a  en l a  T e r  - 
cera Comisión y se ve r5  en Comisi6n Conjunta. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En segui- 

da ,  o f i c i o  d e l  señor P res iden te  de l a  Cuarta Comisión Le-  

g i s l a t i v a  r e f e r e n t e  a l  proyecto de l e y  que modifica e l  de - 
creta l e y  2 . 3 0 6 ,  sobre Reclutamiento y Movil izaciónde l a s  

Fuerzas Armadas. 

E n  s e s i ó n  d e l  24  de septiembre de  este año, l a  

Excma. Jun ta  de Gobierno acordó suspender l a  t r ami tac ión  

de d icha  i n i c i a t i v a  h a s t a  r e c i b i r  información d e l  señor 

Minis t ro  de Defensa Nacional r e spec to  de d i v e r s a s  obser-  

vaciones hechas por l o s  Órganos de t r a b a j o  de l a  J u n t a ,  o 

s e a ,  de l a  S e c r e t a r l a  de  Legis lac ión  y de l a s  Comisiones 

L e g i s l a t i v a s .  

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  anuncia e l  señor  Presiden- 

t e  de  l a  Cuarta Comisión l a  recepción d e l  o f i c i o  señalado, 

razón por l a  c u a l  proceder la  cont inuar  su t r ami tac ión ,  pg 

r o  s o l i c i t a  --ésta es l a  segunda p a r t e  de su of ic io- - ,  

debido a l a  na tu ra leza  de  l a s  enmiendas, que e l  proyecto,  

ahora radicado en l a  Cuarta Comisión, se e s t u d i e  en Comi - 

s i ó n  Conjunta. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿Hay inconveniente? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- N o  hay objec i6n .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- E l  acuer- 

do serla reanudar l a  t r ami tac ión  l e g i s l a t i v a  en Comisión 

Conjunta p r e s i d i d a  por l a  Cuarta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme, con l a  

m i s m a  c a l i f i c a c i ó n  que t e n l a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay un 61 - 
timo o f i c i o ,  también d e l  señor P res iden te  de l a  Cuarta 
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Comisión Legislativa, atinente al proyecto de ley que es 

tablece exigencias aplicables a las agencias de viajes, 

boletín 689-03.  

Respecto de esta materia, recordará la Excma. 

Junta que en él se propone el establecimiento de una ga- 

rantía para cada agencia de viajes, con el propósito de 

responder por los incumplimientos de los contratos con 

sus clientes. 

El señor Presidente de la Cuarta Comisión pi- 

de estudiar la iniciativa en Comisión Conjunta con el ob - 
jeto de tener mayores antecedentes y estudiar las obser - 
vaciones relativas a la juridicidad de fondo planteadas 

en el informe de la Secretarla de Legislación. En la ac - 

tualidad, su trámite lo realiza la Comisión Primera es- 

pecíficamente. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

Soy de opini6n de que, en esta materia, prime - 
ro que todo la Comisión emita su informe, y después lo 

veríamos en Comisi6n Conjunta. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Si se producen di - 
ferencias. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Porque esta ini- 

ciativa es de tal amplitud, que puede producir una cri- 

sis grave en cuanto a las agencias de viajes. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Me agradarla te- 

ner más opiniones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Primero, las Co- 

misiones harían sus informes, y, en seguida, lo vería - 
mos en Comisión Conjunta. 

El señor GENERAL CANESSA.- O sea, cada una 

de las Comisiones emitirá un informe. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Sí, acerca de lo 

que piensan al respecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Creo que habrá 

que retirarlo. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor A l  - 
mirante ,  s o l i c i t o  a u t o r i z a c i ó n  de  l a  Excma. Jun ta  de Go- 

b ierno  para  r e n d i r  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  de t r e s  mate - 
r i a s  que anuncié en o f i c i o s  que s ó l o  pude despachar hoy, 

porque l o s  documentos l l e g a r o n  anoche. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pido acuerdo de 

l a  Jun ta  para l a  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a .  

E l  señor  GENERAL CANESSA.- Conforme. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

E l  señor GENERAL STANGE.- De acuerdo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  p r i  - 
m e r  o f i c i o  de l a  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  es d e l  señor  Pre- 

s i d e n t e  de l a  Repdblica y  s e  r e f i e r e  a l  proyecto que mo- 

d i f i c a  e l  d e c r e t o  l e y  3.500, que f i g u r a  en e l  primer lu -  

g a r  de  l a  Tabla de e s t a  ses i6n .  

Respecto de  e s a  i n i c i a t i v a ,  e l  Primer Mandata- 

r i o  formula una indicac ión  que cont iene  dos ideas  c e n t r a  - 
l e s :  una, p e r m i t i r  a  l o s  s i n d i c a t o s ,  a  l a s  federac iones  

y  a l a s  confederaciones de  s i n d i c a t o s  c r e a r  Administrado - 
r a s  de  Fondos de  Pensiones,  y ,  en  seguida,  en o t r o  rubro 

d i s t i n t o ,  pror rogar  e l  p lazo ,  que vence e l  lo de mayo de 

1986, para  o p t a r  e n t r e  e l  ant iguo s i s tema p r e v i s i o n a l  y 

e l  nuevo para l o s  imponentes d e l  primero. 

La prórroga propuesta  e s  de  c inco  años mbs; de 

t a l  maneral la  opción ya no vencer la  e l  próximo lo de  ma- 

yo, s i n o  que, r e p i t o ,  en c inco  años mds. 

Habria que r e s o l v e r  sobre e s t o ,  señor Almiran- 

te .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Sobre e l  p a r t i c u -  

l a r ,  deseo manifes tar  l o  s i g u i e n t e .  

E x i s t e  e x t r a o r d i n a r i a  urgencia  en despachar e s  - 
t a  i n i c i a t i v a ,  pues han s a l i d o  a l  mercado, con c a l i f i c a -  

c ión  A ,  un niímero de acc iones  de  c i e r t a s  empresas d e l  E s  
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t ado ,  como son Huachipato, ENDESA, e t c é t e r a .  En e l  merca 
do de v a l o r e s  de Sant iago,  cada acc ión  de  ENDESA s e  t r a n -  

s6  en 300 pesos,  y ya va en m i l  pesos.  

Las acciones han s i d o  compradas por l a s  grandes 

A.F.P. Esto s i g n i f i c a  que l a s  Administradoras de Fondos 

de Pensiones pequeñas deben segu i r  a l a s  grandes para  po- 

d e r  mantener una r e n t a b i l i d a d  que esté den t ro  de l a s  f r a n  - 
j a s  ex ig idas  mes a m e s .  Es to  forma p a r t e  d e l  proyecto 

que veremos hoy. 

S i  no l o  aprobamos ahora,  e l  problema s e  segui-  

r á  presentando, y seguramente después s a l d r á n  a l a  venta  

acciones de  o t r a s  empresas de CORFO que producir6n e l  m i s  

mo e f e c t o .  Eso impl icará  l a  quiebra  de l a s  A.F .P .  meno - 
r e s ,  o ,  s i  no, s i  no t i e n e n  capacidad para  a d q u i r i r l a s  con 

s u s  fondos,  tendrán que p e d i r  préstamos a l o s  bancos. 

Por cons igu ien te ,  c r e o  que e s t a  indicac ión  d e l  

Ejecut ivo  es extemporánea, pues no puede volver  a Comi -- 
s i 6 n  e s t e  proyecto que ya f u e  es tudiado,  junto con l a s  ob - 
servac iones  que s e  l e  formularon,por l a s  d i v e r s a s  Comisig 

nes ,  y que s e  p resen ta  hoy para  aprobar lo .  

S o l i c i t a r Z a  acuerdo de  l a  Jun ta  para  t r a t a r  es- 

t a  ind icac ien  d e l  Ejecut ivo  como un proyecto de  l e y  espe- 

c l f i c o  y p e d i r  e l  envZo d e l  informe t é c n i c o  correspondien - 
t e  sobre  esta mater ia ,  que e s  d i f e r e n t e .  

E s  l a  dn ica  so luc ión  que d i v i s o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No puedo e s t a r  más 

de  acuerdo, porque, en r e a l i d a d ,  en r i g o r ,  e s  o t r a  mate - 
r i a  que l a  d e l  proyecto que t ra ta remos  hoy y ,  por l o  tan-  

t o ,  no deber lan  i r  juntas .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  dec re to  l e y  No 

3.500 no a u t o r i z a  a l o s  s i n d i c a t o s  para  formar A.F.P.,por 

cuanto,  de  acuerdo con l a  Const i tuc ión  y l a  l e y ,  l a  fun- 

c i ó n  de  l o s  s i n d i c a t o s  ... 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s  o t r a .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ... es ded ica r se  a 
mater ias  propiamente s i n d i c a l e s ,  y no a c r e a r  Administra- 

doras  de  Fondos de  Pensiones n i  a ninguna o t r a  a c t i v i d a d  

a jena  a l a  s i n d i c a l .  Y l a  l e y  es absolutamente c l a r a  en 

este sen t ido .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI.7 Claro.  S in  embargo, 

nada impide que l o s  t r a b a j a d o r e s  se reúnan para formaruna 

A.F.P., y de  hecho e x i s t e n ,  pero no en cuanto a l o s  s i n d i  

c a t o s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero no son s i n d i -  

c a t o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Exactamente. Y a s f  

e x i s t e n  l a s  Administradoras de Fondos de  Pensiones d e l  C g  

b r e  y d e l  Magister io .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y a  hay tres. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Por l o  t a n t o ,  en l a  

ac tua l idad ,  no e x i s t e  absolutamente impedimento alguno pa - 
r a  que se redna un grupo importante de  t r aba jadores  para  

formar su  A.F.P. Por ejemplo, Magister.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y Cuprum. 

Lo que deseo es que las  modificaciones que v e r 2  

mos hoy en Tabla no vuelvan a Comisión, porque s e r l a  gra-  

ve.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Estamos de  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien. Entonces, é g  
t a s  c o n s t i t u i r í a n  un nuevo proyecto.  Se p e d i r l a  e l  i n f o r -  

m e  t é c n i c o  para  que l a  S e c r e t a r l a  de  Legis lac i6n  e m i t a  s u  

informe, y se t r a t a r l a  en forma separada. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  A l m i -  

r a n t e ,  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e l  nuevo proyecto,  para  e l  e f e c t o  

de  l o s  p lazos ,  quedarla  supedi tada a l a  recepcián d e l  in-  

forme t écn ico .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S l .  Y ,  mient ras  t a n  

t o ,  se suspende l a  c a l i f i c a c i 6 n  de  e s t a  ind icac ián .  



E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Tampoco se aprec ia  

urgencia  para  t r a t a r l a .  

E l  señor  SECRETARIO D E  LEGISLACI0N.- ¿En cuan- 

t o  a d i f u s i ó n  de  e s t o ?  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Es tá  suspen - 
d ida  l a  t r ami tac ibn .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i .  

E s  muy importante no suspender l a  t r ami tac i6n  

d e l  proyecto de  l e y  sobre  e l  D.L. 3.500 que está en Ta - 
b l a  hoy, por ser de  gran  importancia para  las  A.F.P. que 

en este momento e s t á n  comprando acc iones .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Esa t i e n e  

d i f u s i ó n ,  m i  Almirante,  y esta indicac i6n  no se da rá  a 

conocer h a s t a  que l leguen e l  Mensaje y e l  informe t é c n i -  

co. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Correcto.  

~1 señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- L a  segun - 
da mater ia  de l a  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  versa  sobre  l o  s i  - 
gu ien te .  

En segundo l u g a r  de  l a  Tabla e s t á  e l  proyecto 

que in t roduce  algunas modificaciones puntuales  a l a  l e y  

orgánica  de Procedimiento de  Expropiaciones,  b o l e t l n  N o  

624-07.  

Respecto de  é l ,  S .  E.  e l  P res iden te  de l a  Rep6 - 
b l i c a  hace saber  que en este a c t o  procede a r e t i r a r l o  a 

f i n  de  someter a un r e e s t u d i o  g loba l  l a  t o t a l i d a d  de  l a s  

d i spos ic iones  de  l a  a c t u a l  Ley de  Procedimiento de  Expro 

p iac iones ,  con e l  o b j e t o  de  adecuar integramente e s e  cuer  - 
po l e g a l  a l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  v igente .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL CANESSA.- No hay objec iones .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Estoy to ta lmente  de 

acuerdo. M e  proponza v e t a r  e s a  i n i c i a t i v a  porque, de  acuer  - 
do con l a  Const i tuc ión ,  hay s e r i o s  e r r o r e s  cons t i tuc iona  - 
les, y ,  por e l  momento, l a  seguridad d e l  derecho a l a  pro- 

piedad e s t á  resguardada por  nues t ra  Car ta  Fundamental. 

E s  c i e r t o  que debe d i c t a r s e  una l e y ,  pero e s t e  

proyecto propuesto por e l  M i n i s t e r i o  de  J u s t i c i a  e s  muy ma - 
l o .  

Por l o  t a n t o ,  e s t á  b ien  e l  r e t i r o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  Por d l t i -  

mo, señor ,  d a r é  cuenta  de una mater ia  que d e r i v a  de l a  u r  - 
gencia  p lanteada  en un o f i c i o  de S. E .  e l  P res iden te  de  

l a  RepGblica, r e l a t i v o  a l  proyecto de  l e y  que e s t a b l e c e  

e l  seguro o b l i g a t o r i o  de  acc iden tes  causados por c i r c u l a -  

c i6n  de  vehlculos  motorizados,  b o l e t l n  641-05. 

Dicha i n i c i a t i v a  s e  h a l l a  en e s t u d i o  en Comisión 

Conjunta, p r e s i d i d a  por  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ,  y 

e l  1 9  de  noviembre s e  d e c i d i ó  en  Jun ta  p l a n t e a r  a l  Tribu- 

n a l  Cons t i tuc iona l  una consu l t a  r e spec to  de  sus  a r t l c u l o s  

32, 3 3  y 34, en cuanto a s i  e ran  o no e ran  cons t i tuc iona-  

les en l o  r e f e r e n t e  a l a  c reac ión  de  un Fondo Nacional de 

Indemnización de  l o s  acc iden tes  d e l  t r á n s i t o  y a l a  su - 
bordinación a dicha creac ión  de  l a  a c t i v i d a d  de  l o s  asegu 

radores  para  l a  negociaci6n de  l o s  seguros.  

~ x i s t í a n  dos opiniones a l  r e spec to  y ambas s e  

p lantearon  a l  Tr ibunal .  E s t e  empezó a conocer e l  proyec- 

t o  y dltimamente p i d i ó  antecedentes .  

S in  embargo, expresa S .  E .  e l  P res iden te  de  l a  

Repdblica que e x i s t e  necesidad de  l e g i s l a r  con l a  mayor 

urgencia  sobre l a  mater ia ,  raz6n por l a  c u a l  p lan tea  dos 

cosas:  una, e l  r e t i r o  de l o s  a r t l c u l o s  32, 33 y 3 4 ,  r e l a -  

cionados con l a  consu l t a  hecha a l  Tribunal  Const i tuc ional ,  

y ,  l a  segunda, s o l i c i t a  d a r  a e s t a  i n i c i a t i v a  e l  t r á m i t e  

de  l a  mayor urgencia .  
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Por l o  expuesto,  cor responder la  r e s o l v e r  en cuan - 
t o  a l  r e t i r o  de l a s  normas mencionadas, l o  que s i g n i f i c a  - 
r l a  p l a n t e a r l o  as í  a n t e  e l  Tribunal  Cons t i tuc iona l ,  por  ha - 
b e r l o  s o l i c i t a d o  e l  Ejecut ivo ,  y ,  luego,  r e s o l v e r  sobre  l a  

urgencia  de  l a  t r ami tac ien .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

Nosotros so l i c i t amos  a l  Tribunal  Cons t i tuc iona l ,  

por acuerdo de  l a  J u n t a ,  s u  pronunciamiento sobre  l a  cons- 

t i t u c i o n a l i d a d  de  l a  c reac ión  de  un Fondo Nacional de  In- 

demnización de  acc iden tes ,  ya que,  en l o  genera l ,  apa rec la  

como que e s t a b a  f u e r a  de  toda norma v igen te  en Chi l e  c r e a r  

cosas  de  e s t a  índo le .  

Se pueden r e t i r a r  l o s  preceptos  que s o l i c i t a  e l  

Ejecut ivo ,  pero eso  no s i g n i f i c a  que l e  digamos a l  Tribu- 

n a l  que no emita  opinión sobre  l a  mater ia  debido a e l l o .  

Como Poder L e g i s l a t i v o ,  a nosot ros  nos i n t e r e s a  

saber  h a s t a  dónde e s t o  es c o n s t i t u c i o n a l  en caso  de  que 

s e  vuelva a p r e s e n t a r  en e l  f u t u r o  e s t a  mater ia ,  con o t r o  

t l t u l o .  

Eso es l o  que l e  consultamos, y nada más. Todo 

e l  r e s t o  e s t d  b ien .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- D e  todas  maneras,pg 

r e c e  c u r i o s a  l a  pos ic i6n  de  l a  J u n t a  a n t e  e l  Tribunal  Cons - 
t i t u c i o n a l  en e l  s e n t i d o  de que s e  l e  pregunte una cosa  y ,  

después,  . . . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se l e  d iga  que no 

c o n t e s t e .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Lo veo muy r a r o  e ,  

i n c l u s o ,  que e l l o s  sepan l a  promulgación d e l  proyecto ,  en 

c i r c u n s t a n c i a s  de  que algunos de  s u s  a r t l c u l o s  e s t á n  en 

consu l t a  a n t e  é l .  

M e  parece  un asunto francamente inc6modo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con su  ve - 
n i a ,  señor ,  deseo proporcionar  una información a d i c i o n a l  
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en r e l a c i ó n  con l o  manifestado por e l  señor  General 
Makghei . 

Pensando a l g o  s i m i l a r  a 10 señalado por é 1 , l l a  - 
m6 a l  Asesor J u r l d i c o  de  S. E .  e l  P res iden te  de l a  Repd- 

b l i c a  a  f i n  de preguntar  c u á l  e r a  l a  urgencia  y  l a  s i t u a  - 
c i6n  especifica d e l  r e t i r o .  

Hay un antecedente  que nosot ros  no tenemos y  

que l o  r e c i b l  en l a  mañana d e l  General Lybn, a  quien con - 
s u l t é :  s ó l o  hoy e l  Tr ibunal  envi6  a  l a  Pres idencia  un 

o f i c i o  pidiendo l a  opinión d e l  Ejecut ivo  sobre  l a  c o n s t i  - 
t uc iona l idad  d e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Cómo? No en t i en -  

do. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i ,  e s  un 

poco r a r o ,  por cuanto e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l  t e n l a  

e l  t e x t o  d e l  Ejecut ivo  en  e l  c u a l  é s t e  i n s i s t i ó  y,en con - 
secuencia ,  e r a  obvio que e l  Ejecut ivo  pensara que d ichos  

preceptos  son c o n s t i t u c i o n a l e s .  

Pues b ien ,  como informé, e l  Tribunal  ha envia-  

do un o f i c i o ,  r e c i b i d o  hoy en l a  P res idenc ia  de  l a  Rep6- 

b l i c a ,  preguntando a l  E jecu t ivo  s i  l o s  a r t l c u l o s  señala-  

dos,  r e spec to  de  l o s  c u a l e s  se d i s c u t e  l a  cons t i tuc iona-  

l i d a d  --32, 33 y  34--, son o  no son, a  j u i c i o  de  é s t e ,  

c o n s t i t u c i o n a l e s .  

E l l o s  con tes ta rán  d ic iendo que han pedido a  l a  

J u n t a  e l  r e t i r o  de t a l e s  d i spos ic iones ,  raz6n p o r l a c u a l  

no informarán sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  En ve r  - 
dad, e s t a  l e y  deber l a  e n t r a r  a r e g i r  e l  lo de enero d e l  

próximo año. 

M i  impresión es que e l  Ejecut ivo  r e t i r a l a s n o r  

mas mencionadas fundamentalmente porque, por un lado ,  co - 
mo é s t a s  han producido una d i scus i6n  en cuanto a  su  cons - 
t i t u c i o n a l i d a d ,  y ,  por o t r a  p a r t e ,  no s e r i a n  e s e n c i a l e s ,  
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e l  proyecto s e  despacharla  e n  forma mSs ráp ida  s i n  e l l a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En todo caso ,  l a  

Jun ta  acordó preguntar  a l  Tr ibunal ,  como yo expresé ,  s i  

e s t o s  a r t l c u l o s  son c o n s t i t u c i o n a l e s  --no l o s  Nos. 32, 

33  y 34; é sos  no t i e n e n  mayor importancia--, es d e c i r ,  

s i  l a  c reac ión  de un Fondo Nacional de indemnización de  

acc iden tes  d e l  t r b n s i t o  es o no es c o n s t i t u c i o n a 1 , y  por 

qué no s e  c rean  fondos s i m i l a r e s  para cua lqu ie r  o t r a  co- 

s a .  

Ese f u e  más o menos e l  t e x t o  de l a  consu l t a  he - 
cha a l  Tr ibunal .  

E l  señor  GENERAL CANESSA.- Pero é s a  e s  l a  ma- 

t e r i a  de l a s  t r e s  normas indicadas .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S1 ,  y e s a  mater ia  

siempre nos i n t e r e s a r á ,  porque e l  d i a  de mañana e l  Con - 
greso  o quien sea  pueden r e c i b i r  un proyecto de l e y  que 

contenga l a  c reac ión  de un fondo nac ional  de indemniza - 
c ión  de cua lqu ie r  cosa.  

E s e  es e l  tema. 

Entonces, l o  que a m i  j u i c i o  r e s u l t a  16gico e s  

que e l  Tribunal  c o n t e s t e .  S i  no responde o s i  manifies- 

t a  l o  dicho por e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac i6n ,  que e l  Eje  - 
cu t ivo  l e  informó haber r e t i r a d o  esos  a r t l c u l o s  y que, 

por l o  t a n t o  no habr la  nada que c o n t e s t a r ,  bueno, pero 

no digamos nosotros:  " l o  que yo l e  pregunté ya no v a l e  

porque r e t i r a r o n  e s a s  normas", pues l a  Jun ta  quedarla  en 

una pos ic ión  como en e l  a i r e .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- 

Perd6n, m i  Almirante.  

Considero perfectamente l l c i t o  que, f r e n t e a l a  

p e t i c i ó n  d e l  Ejecut ivo  de r e t i r a r  l o s  a r t l c u l o s  que a l a  

Jun ta  l e  parec lan  de  dudosa c o n s t i t u c i o n a l i d a d ,  é s t a  co- 

munique a l  Tribunal  Cons t i tuc iona l  que t a l e s  preceptos 

ya no son mater ia  de l e y ;  de  t a l  manera que no r e q u e r i  - 
r l a n  pronunciamiento d e l  Tr ibunal .  
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Ahora, r e spec to  de  10 manifestado por us ted ,  m i  
Almirante,  s i  mañana se produjera  l a  misma s i t u a c i ó n  en 

o t r o  proyecto,  necesariamente habr la  que r e a l i z a r  l a  con 

s u l t a ,  porque e l  Tribunal  Cons t i tuc iona l  s ó l o  s e  pronun- 

c i a  r e spec to  de  determinadas normas l e g a l e s ,  o s e a l d e u n  

proyecto en t r ami tac ión ,  como suceder la  en e s t e  caso .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Después de  l o  e s c g  

chado, l a  s i t u a c i 6 n  s e r l a  l a  s i g u i e n t e .  

S i  aceptamos l a  p e t i c i ó n  d e l  Ejecut ivo ,  t e n  -- 
drlamos que informar a l  Tribunal  sobre e l  r e t i r o  de  l a s  

d i spos ic iones  y l a  aceptac ión  de l a  Jun ta  y de  q u e l a c o n  

s u l t a  ya no e s  p e r t i n e n t e .  

No podríamos acceder a l o  planteado por e l  Eje  - 
c u t i v o  y hacernos l o s  l e s o s  con e l  Tribunal  Const i tuc io-  

n a l  para  que nos informe, por  s i  acaso,  ace rca  de  a lgo  

que nos i n t e r e s a  en g e n e r a l ,  pero que ya no e s  m a t e r i a d e  

l e y .  

Por 10 t a n t o ,  a m i  j u i c i o ,  e s e  camino no e s  po - 
s i b l e .  

Las dos a l t e r n a t i v a s  son: d e c i r l e  que no a l  E j e  

cu t ivo  por e s t a r  e l  asunto ya en consu l t a  en e l  Tr ibunal ,  

o c o n t e s t a r l e  afirmativamente y ,  entonces,  a l  Tribunal  s e  

l e  debe informar a l  r e s p e c t o  y d e c i r l e  que ya no cor res -  

ponde su  pronunciamiento. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S i  rechazamos l o  

s o l i c i t a d o  por e l  Ejecut ivo ,  é s t e  puede v e t a r  e l  proyec- 

t o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Con su  ve - 
n i a ,  señor .  

Después de  l a  sen tenc ia  emi t ida  sobre  e l  pro  - 
yec to  de  l e y  r e l a t i v o  a l a s  drogas --no s é  s i  l a  Jun ta  

de  Gobierno recuerda e s a  decisión--,  e l  Tribunal  Consti-  

t u c i o n a l  se negó a evacuar e l  informe por no haber una 

pregunta especifica respec to  de un proyecto determinado. 
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Ahora, ¿qué m e  preocupa? Que a l  haber r e t i r a d o  

l a s  normas e l  Ejecut ivo ,  sea  por dec i s ión  adoptada acá ,  y 

co inc ido  con e l  señor  Almirante en que debe acep ta r se  e l  

r e t i r o ,  sea por d e c i s i á n  d e l  P res iden te ,  nunca tendremos 

sen tenc ia ,  que e s  l o  que i n t e r e s a r l a ,  porque qué bueno s e  - 
r l a  t e n e r  una reso luc ión  para  v e r  s i  es o no e s  c o n s t i t u -  

c i o n a l .  Pero,  r e i t e r o ,  no l a  obtendremos por  cuanto e l  

Tribunal  d i r a :  "Como no hay proyecto,  no hay sen tenc ia" .  

E s e  es e l  r i e s g o  que veo en  e s t o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- A l  s e r  a s l ,  enton- 

c e s  no veo inconveniente  y conforme con e l  procedimiento 

en l a  forma indicada.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  p r o y e c t o l o t i g  

ne l a  Primera Comisión. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- E s  l o  Gnico 

que f a l t a ,  Almirante,  para  completar e l  informe. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- D e  acuerdo. Enton - 
c e s ,  s e  r edac ta  e l  informe, s e  coloca en Tabla e l  proyec - 

t o  y s e  o f i c i a  a l  Tribunal  Cons t i tuc iona l  para informar- 

l e  que e l  Ejecut ivoha d i spues to  r e t i r a r  l o s  a r t l c u l o s  mo - 
t i v o  de l a  consu l t a  y ,  en consecuencia,  é s t a  no procede. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  Se con - 
t e s t a r l a  a l  Ejecut ivo  que s e  l e  dará  l a  mayor urgencia  y 

que e l  r e t i r o  se acepta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S1. 

¿Tiene Cuenta e l  S e c r e t a r i o  de l a  Junta?  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  No, m i  A l m i  

r a n t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Antes de v e r  l a s  

mater ias  en Tabla,  of rezco  l a  pa labra .  

TABLA 
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1.- PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY No 3.500, 

DE 1980 (BOLETIN 643-13) . 
El señor ALMIRANTE MERINO.- El proyecto del 

eplgrafe fue estudiado por la Segunda Comisidn Legisla- 

tiva. 

Tiene la palabra el señor Illanes. 

El señor JAIME ILLANES, RELATOR.- La inicia- 

tiva tiene por objeto introducir modificaciones al decre 

to ley 3.500 en sus artlculos 36, 37, 39, 45 y 47. 

Tuvo su origen en un Mensaje de S. E. el Presi - 
dente de la RepGblica, con el patrocinio del señor Minis 

tro del Trabajo y Previsión Social. 

Actualmente, el sistema de cálculo de la renta - 
bilidad promedio mensual de todos los fondos de pen - 
s.iones que contempla el inciso segundo del artículo 36, 

y la obligacidn de cada Administradora de generaruna ren - 
tabilidad mlnima mensual en la forma establecida en el 

artículo 37, han llevado, debido a las inversiones de las 

dos más grandes Administradoras de Fondos de Pensiones, 

Provida y Santa Marla, a que las demás Administradoras de 

Fondos hagan el mismo tipo de inversiones. 

Por otro lado, la necesidad de generar una ren- 

tabilidad mlnima y la forma de calcularla han obligado 

tambien a las Administradoras de Fondos de Pensionesareg 

lizar inversiones en instrumentos de corto plazo, que en 

este momento son los que reditdan un mayor interés o mas 

rentabilidad, postergándose o limitándose las inversio - 
nes en instrumentos de largo plazo. 

Hoy dla, con las modificaciones introducidas 

al decreto ley 3.500, la posibilidad de que las A.F.P. 

destinen parte de los fondos de pensiones a la adquisi- 

ción de acciones de sociedades andnimas se encuentracon 

este obstáculo para la inversión en instrumentos de lar- 

go plazo. 
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Para solucionar estas dos grandes dificultades 

que se divisan en este momento en cuanto al decreto ley 

3.500, se introduce una modificaci6n al inciso segundo 

del artlculo 36 y se le agrega un nuevo inciso para impe - 
dir que las A.F.P. sigan detrás de estas dos grandes Ad- 

ministradoras, Provida y Santa Marla. 

Al mismo tiempo, se modifica el artfculo 37 pa - 
ra permitir que en el cálculo de la rentabilidad no se 

contemple un período tan breve como es un mes, sino que 

se hagan comparaciones con el promedio mensual de los do - 

ce Gltimos meses, 10 que en esta forma posibilitará tam- 

bién a las Administradoras de Fondos de Pensiones inver- 

tir en instrumentos de más largo plazo y no en los decor - 
to plazo. 

Esas son las dos enmiendas principales al de - 
creto ley 3.500. 

Hay, además, otra modificación destinada a que 

las A.F.P. puedan adquirir las letras del SERVIU, incor- 

porando a estos instrumentos en la letra a) del artfculo 

45, juntamente con los instrumentos que emanen del Banco 

Central y de la Tesorerla General de la RepGblica, sin 

que la inclusión de las letras de los SERVIU vayan a siq 

nificar que en el conjunto de estos instrumentos las Ad- 

ministradoras de Fondos de Pensiones puedan adquirir más 

allá de 50%. 

En la actualidad, para comprar pagarés del Ban - 
co Central o instrumentos de la Tesorerla General de la 

Repbblica, las Administradoras no pueden invertir más de 

50% de los fondos. El agregar al SERVIU no implicará au - 
mentar tal porcentaje: el SERVIU estar$ dentro de ese 50% 

de estos otros instrumentos. 

Y la Gltima modificaci6n consiste en permitir 

que las Administradoras puedan adquirir, en aquellas ins - 
tituciones bancarias emisoras de letras de crédito, una 

mayor cantidad en dichas instituciones emisoras, siempre 
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que en  e l l a s  no tengan o t r a  adquis ic i6n  que e s a s  l e t r a s  

de  c r é d i t o  u o t r a  in te rvenc i6n  que dep6s i tos  en cuentas  

c o r r i e n t e s  en e l l a s .  

Esos son l o s  c u a t r o  cambios que se introducen 

a l  dec re to  l e y  3.500 por  e l  proyecto sometido a cons ide  

rac ión  de l a  H .  Jun ta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL STANGE.7 No hay problema. 

E l  señor GENERAL CANESSA.- D e  acuerdo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La modificaci6n 

m6s importante a e s e  cuerpo l e g a l  e s  que l a  r e n t a b i l i d a d  

promedio sea  de  l o s  Últimos doce m e s e s  y no d e l  Gltimo 

m e s .  Y l o  o t r o  fundamental e s  l o  que se acaba de  d e c i r :  

que las A . F . P .  más pequeñas no s i g a n  d e t r á s  de l a s  gran- 

d e s ,  porque, como d i j e  recientemente,  l a s  acciones de  E N  - 
DESA se t rancaron in ic i a lmen te  en l a  Bolsa a 300 pesos,  

van en m i l  y seguramente e s t a  semana subi rán .  

S i  no despachamos e s t e  proyecto ahora ,  l a s  Ad- 

minis t radoras  pequeñas se verán en un aprieto grande; a s 5  

que debe procederse luego.  

Para  información de l o s  p r e s e n t e s ,  l a s  o t r a s  mo - 
d i f i c a c i o n e s  enviadas hoy en un Mensaje d e l  Ejecut ivo  s e  

t r a t a r á n  como una l e y  e s p e c í f i c a  --se r e f i e r e n  a l a  capa - 
cidad  de  l o s  s i n d i c a t o s  para  c r e a r  A.F.P. - - ,  por s e r  una 

mater ia  d i f e r e n t e ,  y e s t o  t i e n e  mucha urgencia .  

S i  no hay objec iones ,  quedaría  aprobado e l  pro  - 
yecto  . 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES AL DECRE - 
TO LEY N o  2 . 1 8 6 ,  DE 1978, LEY ORGANICA DE PROCEDIMIEN 

TO DE EXPROPIACIONES (BOLETIN 624-07) . 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  punto dos s e  

r e t i r a  de  Tabla. 

--A p e t i c i ó n  d e l  Ejecut ivo ,  e l  proyecto s e  r e  - 
t i r a  de  Tabla.  

3 . -  INFORME PRELIMINAR DE COMISION CONJUNTA RESPECTO 

DE PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE NUEVO REGIMEN LE- 

GAL PARA LA INDUSTRIA AUTOMOTRIZ (BOLETIN 698-05). 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E s t a  i n i c i a t i v a  

e s t á  rad icada  en l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- Con su  ve- 

n i a ,  m i  Almirante.  

En conformidad a l  acuerdo de l a  H .  Jun tadeGo - 
b ie rno  d e l  26  de  noviembre Gltimo, l a  Comisi6n Conjunta 

que e s t u d i a  e l  proyecto de  l e y  que e s t a b l e c e  e l  nuevo 

régimen l e g a l  para  l a  i n d u s t r i a  automotriz s e  reunió  y 

e s t u d i ó  l a  f a c t i b i l i d a d  de que d icha  i n i c i a t i v a ,  pese a 

l a  complejidad que e n c i e r r a  y a l  c o r t o  plazo de que se 

dispone,  pueda ser es tud iada  y e s t a r  en condiciones de 

informar la  a l a  Excma. Jun ta  a n t e s  d e l  31 de diciembre 

d e l  p resen te  año. 

Durante l a  d i scus ibn ,  l a s  Comisiones e s tuv ie -  

ron  c o n t e s t e s  en  que no debe ser prorrogado en caso a l -  

guno e l  a c t u a l  E s t a t u t o  Automotriz que termina e l  31  de 

diciembre d e l  p r e s e n t e  año. 

La Segunda Comisión p lan teó  l a  p o s i b i l i d a d  de 

que durante  e l  e s t u d i o  de  l a  i n i c i a t i v a  puedan introdu-  

c l r s e l e  a lgunas modificaciones t e n d i e n t e s  a c r e a r l a  pro  - 
t e c c i 6 n  de  l a s  armadurzas nac ionales  s ó l o  sobre  l a  base 

de  t r i b u t a c i ó n  y a rance les .  

La Tercera Comisión concordó en p r i n c i p i o  con 

e l  proyecto d e l  Ejecut ivo ,  y manifest6 su  acuerdoendes  - 
pachar una i n i c i a t i v a  l e g a l  sobre  l a  mater ia  a n t e s  d e l  

31 de  diciembre.  
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La Cuarta  Comisidn estuvo también de  acuerdo en 

p r i n c i p i o ,  pero h izo  p resen te  s u  inquie tud  por e l  poco 

tiempo para  l e g i s l a r ,  agregando que h a r l a  e l  e s fue rzos iem - 
p r e  que s e  pudieran a c l a r a r  todas  l a s  i n t e r r o g a n t e s  que 

l e s  han surg ido .  

La Primera Comisión comparte e l  proyecto d e l  

E jecu t ivo ,  con l a  in t roducción  de  modificaciones para  ha - 
c e r l o  m6s e f e c t i v o  en e l  o b j e t i v o  que pers igue .  

En resumen, l a  Comisión Conjunta manifestó s u  

conformidad en r e a l i z a r  e l  e s fue rzo  para  p resen ta r  a n t e  

l a  H .  Jun ta  un proyecto de l e y  que r e g u l e  l a  s i t u a c i ó n  

automotr iz ,an tes  d e l  31 de  diciembre de  1985.  

E s  cuanto puedo informar a  l a  H .  Jun ta  de Go- 

b ie rno .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Por haber  e s t ado  en cont inuo contac to  con e l  

Min i s t e r io  de  Hacienda, puedo informar que desde a b r i l  o  

mayo de e s t e  año empezamos a  u r g i r  a  e s a  S e c r e t a r l a d e  E s  - 
t ado  para  que p resen ta ra  las correcc iones  que e r a  necesa - 
r i o  e f e c t u a r  a  l a  l e y  sobre  e l  E s t a t u t o  Automotriz, ya 

que desde e l  punto de  v i s t a  t a n t o  de l a  i n d u s t r i a  comode 

l a  rap idez  con que habla  que l e g i s l a r  a  d l t ima  hora ,  i b a  

a  suceder a l g o  como 10 que estamos viviendo en este mo- 

mento. 

La d l t ima  reunión s e  r e a l i z ó  l o s  primeros d l a s  

de  oc tubre ,  y  se comprometieron a  e n t r e g a r  l a  i n i c i a t i v a  

a n t e s  de e n v i a r  e l  proyecto de  l e y  d e l  Presupuesto,  por- 

que p a r t e  de  este d l t imo t e n l a  f inanciamiento con l o s  i m  - 
pues tos  a  l a  i n d u s t r i a  automotr iz .  

S in  embargo, estamos a  Gltima hora con e s t a i n i  - 
c i a t i v a  y debemos despachar la  a n t e s  de  f i n  de  año, pues 

de  l o  c o n t r a r i o  se produci r5  una s i t u a c i ó n  b a s t a n t e  gra-  

ve ,  como l o  a t e s t i g u a n  todas  l a s  c a r t a s  que hemos r e c i b i  - 
do en  l a s  Comisiones de  armadurlas t a n t o  de  Ar ica ,  como 

de  Los Andes, de  CORMECANICA, e t c é t e r a .  
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Por l o  t a n t o ,  l a  Primera Comisión, que p r e s i d e  

l a  Conjunta, hará  l o  p o s i b l e ,  o l o  imposible s i  es nece- 

s a r i o ,  para  t r a t a r  de te rminar  e l  e s t u d i o  d e l  proyecto,  

pero s i  no es p o s i b l e ,  senci l lamente  no se podrla  despa- 

char .  Se hará  l o  que humanamente s e  pueda. 

ZHabrla acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo. 

E l  señor GENERAL STANGE.- S I .  

E l  señor GENERAL CANESSA.- Conforme. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Realmente, s i  s e h a  - 
c e  un balance d e l  famoso E s t a t u t o  Automotriz, l a  verdad 

es que e s t o  e s  una e s t a f a .  

En v e i n t e  años de E s t a t u t o  y de  i n d u s t r i a  au to  - 
motr iz ,  hay unos cuantos señores  que hacen c o j i n e s  para  

a s i e n t o s ,  e t c é t e r a ,  pero,  realmente,  no ha l l egado  nada 

de  tecnologla  a Chi le .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo mlnimo. COR - 
MECANICA. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No hay ninguna t e c  - 

nologla  incorporada. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- N i  nac ional .  No 

hay nada. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Esto es una e s t a f a  

que no t i e n e  más que unas cuantas  f a b r i q u i t a s  que no ha- 

cen o t r a  cosa  que p i n t a r  l o s  automóviles. 

La incorporaci6n de  m a t e r i a l e s  nac ionales  no 

a lcanza  n i  a l  3 % ;  de manera que no me emociona en l o  m a s  

mlnimo e l  término d e l  E s t a t u t o  Automotriz y que después 

e l  Ejecut ivo  haga l a s  cosas  l i s a  y l lanamente con impues - 
t o s  y a rance les .  Pero hacer  promulgar un E s t a t u t o  para  

que durante  no s é  cuántos años más, ... s e r l a  o t r a  f a r s a  

i g u a l  que no r e p o r t a r l a  ninguna ven ta ja .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  E s t a t u t o  no ha 

exig ido ,  o  no se han preocupado de e x i g i r  que vaya aumen - 
tando l a  in teg rac ión  nac ional .  

¿En cuanto van: en 18  6 20%? 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- L a  exigen - 
cia d e l  E s t a t u t o  a c t b a l  es un 30%, pero en este momento 

l l e g a  a l  orden de  2 2 % ,  incluyendo e l  porcen ta je  de  mano 

de  obra .  

Por l o  t a n t o ,  no es una in teg rac ión  e f e c t i v a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No hay ninguna in-  

t eg rac ión  e f e c t i v a  n i  t ecno log la  real  que haya ent rado 

a l  p a l s .  Nada. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- Excepto l a  

CORMECANICA, que acaba de  mencionar e l  señor  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - Sf , CORMECANICA . 
Eso es importante .  

No se puede f i j a r  fecha.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Cuando l a  Comisión 

l o  tenga l i s t o .  

Pero e x i s t e  acuerdo de  no renovar e l  E s t a t u t o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S$. N o  soy p a r t i -  

d a r i o  de  renovar lo .  No f i rmaré  ningGn proyecto de reno- 

vación n i  de  prórroga.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa la-  

b ra .  

S i  no hay m a s  que t r a t a r ,  se l evan ta  l a  ses i6n .  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l a s  16 .52  horas .  

( f i rmas  a l a  v u e l t a )  



JOSE T. MERINO CASTRO 
Almirante 

S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  de Gobierno 


